Responsabilidade Civil 30-04-12
Chamada, depois provas.
Vamos esclarecer a prova. Nas questões objetivas, tínhamos que indicar a questão incorreta. A primeira questão trata da teoria geral da Responsabilidade Civil, o que vimos no início. Alternativa incorreta: B. A obrigação é dever jurídico primário, e a responsabilidade decorre da violação da obrigação. Responsabilidade só existe quando o dever primário ou a obrigação é violada. Essa é a resposta da questão. 
Sobre a D: a teoria oposta é a monista. A dualista faz a distinção entre a responsabilidade contratual e a extracontratual. 

Segunda questão: alternativa incorreta, que deveríamos marcar, é a B, novamente. Vontade é o elemento subjetivo. O elemento objetivo da conduta é a ação ou omissão. C: dolo nasce ilícito e continua ilícito. 
Questão três: A: é verdade, pois é teoria do Direito Penal. B: o nexo causal é questão de fato, e não de direito. Tem que ser analisado objetivamente sim, mas não é questão de direito. C: verdadeiro porque, na teoria da causalidade direta e imediata, analisamos concretamente o fato ou o acidente que causou o evento danoso. D: hemofilia, por exemplo, a concausa preexistente, que agrava o resultado, mas não é, por si só, causa do evento danoso.
Quatro: A: esta é a resposta. A honra da pessoa jurídica só pode ser objetiva, e não subjetiva. B: a função preventiva do dano moral é também conhecida como teoria do valor do...$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 638. C: verdadeiro. D: a prova do dano moral é in re ipsa.
Quinta: A: o certo é interpretar restritivamente. Enunciado 46 do CJF. O princípio é mitigado por essa disposição. B: vimos um julgado do STJ também sobre isso. Valor de indenização não é acréscimo patrimonial, não é renda. C: certo. D: certo. Antecipação de Natal está aqui para nós. Ah, D: sujeito que quebrou a cervical no hotel. Culpa concorrente, mas há responsabilidade objetiva do hotel. 

Sexta: nesta questão, quase todos receberam uma pontuação integral. Só para esclarecer, quando há um C com um traço, é 1/2. Se há dois traços, então houve 0, 25. Tecnicamente errada, ou insuficiente. O professor ficou com dó de dar errado. Nesta questão há uma lógica argumentativa. O que não podemos é, por exemplo, na décima questão: houve aluno que disse: “sim”. Esqueceu-se da fundamentação. O que importa é o fundamento. Em Direito, muitas coisas são relativas. Teoria do valor do desestimulo. Busca-se inibir comportamentos ofensivos. Fixar em R$ 500 uma indenização é um convite à reiteração da prática. 
Sete: quase todos indicaram os gerais e específicos. Daí fixa-se o valor do dano moral, que não tem tabela por não recepção constitucional. Súmula 281 do STJ (STF?), resposta completa.
Oito: a maioria citou exemplos. Advogado, cachorro, pai e filhos, chegando-se à ideia de culpa presumida. A vítima não precisa demonstrar a culpa. Aqui incide a inversão do ônus da prova. Entre a culpa provada e a presumida há a inversão do ônus da prova. Na responsabilidade objetiva, quem tem que provar é o causador do dano. 
Nove: são dois fundamentos: conduta humana, que é o fundamento da responsabilidade subjetiva, censura ao causador do dano, e passamos depois ao equilíbrio social. Um dano desequilibra a sociedade. A reparação do dano vem reequilibrar a sociedade. O equilíbrio social é o segundo fundamento. 
10: o que se indeniza na perda de uma chance é a oportunidade de uma situação futura melhor. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1849. 

=========

Parte 2
Vamos ver lesão corporal agora. Temos 16 pontos no programa. A segunda avaliação será objetiva, com 10 questões. Quem tirou SS terá que tirar no mínimo MI. Ou seja, tem que acertar no mínimo três questões. Se tirar II será reprovado. Também haverá uma alternativa. A prova engloba todo o programa, do primeiro capítulo até o 16º. Não há seminários mais, pela falta de tempo. 
Estamos estudando a liquidação do dano. É a fase que pressupõe a configuração da obrigação de indenizar, com os três pressupostos, e aí vamos quantificar quanto vale a indenização. Nós vimos como quantificamos em caso de homicídio. E agora vamos estudar como quantificar o dano em caso de lesão corporal. 
A lesão corporal também tem sua disciplina prevista no Código Civil: arts. 949 e 950 temos o procedimento a ser observado para quantificar a lesão corporal. Ou seja, o acidente de carro em que a vítima fica tetraplégica: como se indeniza isso? Vamos até aproveitar para falar de erro médico. Uma pessoa vai fazer uma cirurgia e termina tetraplégica. 
[bookmark: _GoBack]Vejam o filme A Civil Action, com John Travolta, Robert Duval, Tony Shaloub, Zelko Ivalnek, e outros. 
O que o filme pode mostrar para nós? Viram o valor das lesões? Considerando a vítima, como se calcula? Na prática, isso ocorre. Um homem de 40 anos na capacidade produtiva máxima tem mais valor na condenação. Mais que uma criança. O professor não concorda com este argumento: a pessoa que fica viva com sequela grave tem que ser melhor indenizada do que a que morre? No filme, houve um erro médico, e a vítima não conseguia nem abotoar a camisa.!!!!!!!!!!!! Acontece também no júri: quando a vítima fica incapacitada com uma tentativa de homicídio, não tem absolvição. Dificilmente mesmo. 
O que vale mais, a integridade física ou a vida? Em abstrato, é fácil dizer que é a vida. É difícil quantificar o valor do dano aqui.
A lesão pode ser temporária ou permanente. O causador do dano indeniza, no caso da temporária, pelos lucros cessantes e danos emergentes. A lesão temporária vamos entender como um caso não tão complexo. Indenizamos tudo aquilo que resulotou. O problema é a lesão permanente. E vamos usar, aqui, a mesma técnica do homicídio para determinar o valor da pensão a ser paga. A vítima que ficou incapacitada para o trabalho tem direito, nos termos da lei, de receber uma pensão. 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1850, parte 2.
Verificada a lesão corporal de natureza permanente, a indenização corresponderá ao pagamento das despesas de tratamento. Danos emergentes, lucros cessantes, mais o valor proporcional à sobrevida estimada da vítima. 
Existem lesões que reduzem em 30% a capacidade laboral da vítima, outras reduzem em 50%, então o pensionamento se dá proporcionalmente ao grau de lesionamento. Na prática, é muito difícil, porque as lesões demandam um prova muito bem feita. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2025. 
Pianista e advogado: o ato ilícito resultou na amputação do braço. Mas pode advogar, sem nenhum problema. O fato de ter outra profissão exime o causador do dano de pagar pensão? Ninguém é obrigado a exercer outra atividade que não queira. Sem atenuação. Não reduz a indenização. Não se pode exigir que uma pessoa desenvolva outra atividade. O Direito não ampara essa interferência na liberdade de escolha e de autodeterminação. 
Entretanto, a posição prevalente é no sentido de que a incapacidadea laboral em razão de lesão corporal resulta no pensinamento integral do valor percebido pela vítima na data do ato ilícito, não se exigindo que a vítima venha a desenvolver atividade com sacrifício pessoal e humilhação. 
Siga & pare: o sujeito era pintor e foi colocado como siguipare. Não tinha mais condições de subir a escada para pintar. A empresa resolveu manter o pintor como siguipare. Mas estava até traumatizado! O tribunal decidiu que a empresa não poderia exigir que ele exercesse outra atividade que não a vocação do indivíduo. Essa é a exigência do art. 949 do Código Civil.
...
O art. 951 trata da responsabilidade civil dos profissionais de saúde. Médicos, odontólogos, enfermeiros, e respondem subjetivamente pelos danos impostos. Demanda-se a aferição de culpa para a responsabilização desses profissionais. Essa matéria, melhor dizendo, está no art. 951 do Código Civil.
Havendo homicídio com a morte da vítima a responsabilidade será subjetiva e o pensionamento será de acordo com o art. 948. Se for uma lesão corporal, o médico indenizará de acordo com o art. 950 ou 949. $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ a regra, então, para os profissionais liberais, é a responsabilidade subjetiva. Se, entretanto, ocorresse um acidente de consumo no hospital, aí sim a responsabilidade seria objetiva. Temos que demonstrar a culpa do médico, do odontólogo, da enfermeira, e assim sucessivamente. 
Cirurgia plástica: vamos ver em capítulo próprio. Pode ser embelezadora ou reparadora. Pela jurisprudência, ambas são subjetivas. Mas na embelezadora, o médico assume uma obrigação de resultado, e na reparadora, a obrigação é de meio. Cláusula nula de pleno direito, art. 51, inciso I do Código de Defesa do Consumidor. 

Próxima aula: esbulho, ofensas à honra!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!. 
